
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 240.427 - MS (2012/0083294-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RAPHAELA DE ALMEIDA GUIMARÃES 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes. 

– Muito embora o STF tenha afastado a vedação legal à 
substituição de pena aos condenados pelo cometimento do delito de tráfico de 
drogas, no caso, apesar de a pena ter sido fixada em 2 (dois) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, a gravidade concreta do delito, evidenciada pelas 
circunstâncias em que ocorreu (transporte de expressiva quantidade de 
entorpecente - 14,5 Kg de maconha), justificam a não substituição da pena por 
restritiva de direitos, nos termos do art. 44, inciso III, do Código Penal. 
Precedentes.

Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 240.427 - MS (2012/0083294-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RAPHAELA DE ALMEIDA GUIMARÃES 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por RAPHAELA 

DE ALMEIDA GUIMARÃES, contra decisão monocrática da lavra do Ministro Gilson Dipp, que 

denegou a ordem.

Preliminarmente, sustenta a agravante "a notória nulidade da r. decisão 

impugnada, proferida monocraticamente pelo Relator, por inobservância do Princípio da 

Colegialidade, vez que o Nobre Ministro deixou de submeter o mérito do recurso à análise do 

colegiado" alegando afronta as atribuições insculpidas no art. 34, inciso XVIII, do RISTJ e no 

art. 38 da Lei n. 8.038/1990 (fl. 324).

No mérito, reitera os argumentos apreciados no decisum impugnado, alegando 

a inconstitucionalidade da vedação à substituição de pena privativa de liberdade por restritivas 

de direito aos casos de tráfico de drogas, requerendo a reconsideração do decisum ou o 

julgamento do recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 240.427 - MS (2012/0083294-7)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.
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3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, nada obstante o empenho da agravante, tenho que a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

Extrai-se dos autos que a ordem de habeas corpus foi denegada, no que 

interessa, nos seguintes termos (fls. 303-307): 

{...}
Na hipótese dos autos, o magistrado singular fixou a pena base 

da acusada acima do mínimo legal, em razão da natureza e quantidade da 
droga apreendida, aplicou a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n.º 11.343/2006 na fração de 1/2, deixando, contudo, de substituir a reprimenda 
corporal por pena restritiva de direitos, em razão do disposto no art. 44 da Lei 
n.º 11.343/2006, impondo, ainda, o regime prisional fechado para o desconto da 
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pena.
A Corte Estadual, por sua vez, ao manter a sentença 

condenatória, afastou a substituição da pena, julgando-a socialmente não 
recomendável, bem como o abrandamento do regime prisional em razão da 
natureza e quantidade da droga apreendida.

A princípio cumpre ressaltar que o Senado Federal editou a 
Resolução n.º 05/2012, publicada no DOU de 16/02/2012, suspendendo a 
execução da expressão normativa constante do § 4º, do art. 33, da Lei n.º 
11.343/2006, que passou ter a seguinte redação:

"Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa.

§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, 
as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que 
o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide 
Resolução nº 5, de 2012)"

Assim, afastada a vedação legal à substituição de pena aos 
condenados pelo cometimento do delito de tráfico de drogas, mostra-se 
possível a conversão da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
sempre que atendidos os requisitos do art. 44 do Código Penal.

Na hipótese dos autos, contudo, a Corte Estadual entendeu não 
ser socialmente recomendável a substituição da reprimenda, tendo em vista 
que a ré foi surpreendida com grande quantidade de droga, qual seja, 14,5 Kg 
de maconha.

De fato, conforme o entendimento esposado por este Superior 
Tribunal de Justiça, a concessão do benefício do art. 44 do Código Penal 
depende do preenchimento dos requisitos de natureza objetiva e subjetivas, 
cabendo ao Julgador analisar a pertinência da conversão da pena corporal em 
restritiva de direitos, com base nos elementos dos autos. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes desta 
Corte:

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 2. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO 
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DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. NÃO CABIMENTO. PACIENTE 
ESTRANGEIRA SEM VÍNCULO FAMILIAR OU LABORAL 
COM O BRASIL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível, em 
matéria criminal, que o relator negue seguimento ao recurso ou 
ao habeas corpus manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio 
da colegialidade, desde que o tema tratado seja exclusivamente 
de direito. Ademais, o cabimento de agravo regimental contra 
decisão proferida singularmente pelo relator, por si só, afasta a 
alegada violação ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. De acordo com o que preceituam os arts. 33, § § 2º e 
3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, mesmo sendo a 
pena aplicada inferior a 4 (quatro) anos [diga-se, 1 (um) ano, 11 
(onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão], a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é medida que 
se mostra inadequada, levando em consideração a quantidade, a 
natureza e a variedade de droga apreendida em poder da 
paciente - 1.905 g (mil novecentos e cinco gramas) de cocaína, 
além de tratar-se de paciente estrangeira, sem qualquer vínculo 
familiar ou laboral com o Brasil.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 204.685/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2012, 
DJe 29/06/2012).

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO 
REDUTOR.DISCRICIONARIEDADE. DIVERSIDADE, 
NATUREZA E QUANTIDADE DO TÓXICO ENCONTRADO. 
MITIGAÇÃO DE 1/2 (METADE) FUNDAMENTADA. BIS IN 
IDEM.INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AUSENTE.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos 
para a incidência do benefício legal, deixando, contudo, de 
estabelecer os parâmetros para a escolha entre a menor e a 
maior frações indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º 
do art. 33 da nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, e, com 
preponderância, a natureza e a quantidade da droga, a 
personalidade e a conduta social do agente.

2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor no 
percentual de 1/2 (metade), de acordo com o previsto nos arts. 
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42 da Lei 11.343/06 e 59 do CP, dadas a diversidade, a natureza 
e a expressiva quantidade de substância entorpecente 
apreendida em poder do paciente - maconha, com peso total de 
522,65g, e cocaína, em forma pastosa, com peso total de 66,10g, 
e petrificada (crack), com peso total de 174, 84g.

3. Não há bis in idem na consideração da quantidade de 
droga para agravar a pena-base e para negar a maior redução de 
pena na terceira etapa da dosimetria, mas apenas a utilização de 
um mesmo parâmetro de referência para momentos e 
finalidades distintas, objetivando a aplicação de reprimenda 
proporcionalmente suficiente à prevenção e reprovação do delito, 
nas circunstâncias em que cometido.

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 
44 DA NOVA LEI DE DROGAS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SUSPENSÃO PELO SENADO DA 
EXECUÇÃO DE PARTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. 
PERMUTA EM TESE ADMITIDA. REQUISITOS SUBJETIVOS. 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. ILEGALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade 
incidental, pelo Supremo Tribunal Federal, da expressão "vedada 
a conversão em penas restritivas de direitos", constante do § 4º 
do art. 33 da Lei 11.343/2006, bem como da expressão "vedada 
a conversão de suas penas em restritivas de direitos", contida no 
art. 44 do mesmo diploma legal, e a suspensão da execução, 
pelo Senado Federal, de parte do art. 33, § 4º, da citada lei, não 
mais subsiste o fundamento para impedir a substituição da 
reprimenda corporal por restritivas de direitos aos condenados 
por tráfico ilícito de entorpecentes, quando atendidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal.

2. A gravidade concreta do delito cometido, dadas a 
diversidade, a quantidade e a natureza dos entorpecentes 
encontrados, é fator que demonstra que, na espécie, a negativa 
de conversão da sanção reclusiva encontra-se justificada, pois 
não se mostraria suficiente para a prevenção e repressão do 
delito denunciado.

3. Inviável acoimar de flagrantemente ilegal a decisão da 
Corte Estadual que indeferiu a permuta, por entender não 
preenchidos os requisitos subjetivos exigidos pelo art. 44 do 
Código Penal.

REGIME PRISIONAL. TRÁFICO. COMETIMENTO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 11.464/07. MODO FECHADO. IMPOSIÇÃO 
LEGAL. COAÇÃO NÃO EVIDENCIADA.

1. A Lei 11.464/2007, introduzindo nova redação ao art. 2º, 
§ 1º, da Lei 8.072/90, estabeleceu o regime inicial fechado para o 
resgate da reprimenda firmada em relação aos delitos hediondos, 
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cometidos após a sua entrada em vigor.
2. Ordem denegada.
(HC 175.823/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012).

Ademais, maiores incursões acerca do tema demandariam 
revolvimento do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que se mostra 
inviável em sede de writ, não tendo sido aferida flagrante ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem, caracterizando o uso inadequado do instrumento 
constitucional.

{...}
Inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade a ensejar a concessão 

da ordem, resta caracterizado o uso inadequado do instrumento constitucional.
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, denego a ordem, nos termos da fundamentação acima.

Entendo que decisão agravada merece ser confirmada, visto que está em 

conformidade com o entendimento desta Corte.

Muito embora o STF tenha afastado a vedação legal à substituição de pena aos 

condenados pelo cometimento do delito de tráfico de drogas, no caso, apesar de a pena ter 

sido fixada em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a gravidade concreta do delito, 

evidenciada pelas circunstâncias em que ocorreu (transporte de expressiva quantidade de 

entorpecente - 14,5 Kg de maconha), justificam a não substituição da pena por restritiva de 

direitos, nos termos do art. 44, inciso III, do Código Penal. Nesse sentido, confira-se o 

seguinte trecho do voto do em. Min. Marco Aurélio Bellizze, no julgamento do HC 249.101/MG:

 
Consta dos autos ter o paciente sido condenado à sanção 

privativa de liberdade de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, no 
mínimo legal, como incurso no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006.

(...).
No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 

3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, para além da pena ter sido fixada 
em  1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, a substituição do regime 
prisional não se mostra adequada, tendo em vista a quantidade e natureza da 
droga apreendida, qual seja, 14,4g (catorze gramas e quatro decigramas) de 
cocaína, entorpecente de alto poder alucinógeno e viciante.

Pelo mesmo motivo adrede exposto, não se mostra cabível a 
substituição da pena reclusiva por medidas restritivas de direitos (Quinta 
Turma, julgado em 23.10.2012, DJe de 30.10.2012).

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. TRÁFICO 
DE DROGAS. 2. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA EM SEU GRAU MÁXIMO. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006. 3. 
MAJORAÇÃO FUNDAMENTADA EM FATOS CONCRETOS. 
DIVERSIDADE E RAZOÁVEL QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(140,30 g DE COCAÍNA). NATUREZA ALTAMENTE LESIVA. ART. 42 DA LEI 
Nº 11.343/2006. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 4. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INCABIMENTO. 5. RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a aplicação da causa especial de redução no patamar de 
1/3 (um terço), considerou-se, em especial, a gravidade concreta do crime, 
consubstanciada na quantidade da droga apreendidas, apta a atingir número 
bem maior de usuários - qual seja, 140,30 g (cento e quarenta gramas e 30 
decigramas) de cocaína, entorpecente de alto poder alucinógeno e viciante.

2. Essa conjuntura afasta, a meu ver, eventual constrangimento 
ilegal passível de ser remediado por meio deste writ, pois foram mencionados 
fatos concretos que autorizam a majoração da reprimenda no patamar adotado, 
respeitados os limites de discricionariedade do magistrado.

3. A identificação do regime inicial mais adequado à repressão e 
prevenção de delitos deve ser pautada pelas circunstâncias do caso concreto, 
tomando-se por base os critérios legais dispostos no § 2º do art. 33 do Diploma 
Repressivo.

4. No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 
3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, para além da pena fixada ser 
inferior a 8 (oito) anos de reclusão, a substituição do regime prisional não se 
mostra adequada, haja vista a quantidade e natureza das drogas 
apreendidas, conforme já assentado, o que justificou a fixação de regime mais 
rigoso que o inicialmente previsto na lei.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
262.124/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 18.4.2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. TRÁFICO DE 
DROGAS. LEI Nº 11.343/06. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. SUBSTITUIÇÃO. QUANTIDADE RAZOÁVEL 
DE DROGA. INVIABILIDADE.

1. Esta Corte tem considerado a natureza e a quantidade da 
droga apreendida como fatores legítimos para negar a substituição da 
pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. No caso, trata-se de 
pouco mais de 1 (um) quilo de maconha, sendo, portanto, inviável a 
pretendida substituição.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
118.129/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 5.4.2013)

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0083294-7 HC 240.427 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19090020322  20110271823

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENOCH CABRITA DE SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO
ADVOGADO : HENOCH CABRITA DE SANTANA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : RAPHAELA DE ALMEIDA GUIMARÃES
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAELA DE ALMEIDA GUIMARÃES
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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